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Ives Gandra da Silva Marfins. 
A nova classe ociosa não acredita na li-

vre iniciativa. Tolera-a na medida em que 
possa servir aos seus desígnios de manuten- 
ção do poder. Engana-a de todas as formas 
possíveis, procurando ofertar-lhe o oxigénio 
necessário para que não pereça até que tenha 
absorvido todo seu know-how ou a tenha 
constituído em serva permanente de sua 
ação. 

Por outro lado, a nova classe ociosa pos-
sui um discurso social de efeitos retóricos su-
periores aos resultados práticos, visto que es-
tes são de impossível obtenção, pois que os 
recursos destinados à classe inferior são des-
perdiçados pelas necessidades crescentes, 
inúteis e supérftuas de manutenção dos privi-
légios que os governantes se auto-outorgam. 

Assim sendo, o discurso da nova classe 
ociosa é repleto de inviabilidades em relação 
à iniciativa privada e repleto de irrealidades 
em relação às aspirações sociais. A ação, to-
davia, é perversa e nitidamente contrária à 
iniciativa privada e às aspirações sociais do 
povo 

E que a dicção da nova classe ociosa 
pretende que as empresas vivam sem dar lu- 
cro e que a elevação da condição de vida do 
operariado ocorra, sem sacrifício dos gover-
nantes e por transferência de riqueza dos go-
vernados mais ricos. Esta transferência, en-
trecanto, faz-se apenas para as burras gover-
nainentais, visto que a voracidade fiscal é 
tanto maior quanto maior a ineficiência pú-
blica. 

A reóricct da nova classe ociosa de que a 
empresa pode ser tolerada pelo Estado, desde 
que encarcerada em seus padrões preconcei-
tuosos e de que a ordem social deve estar 
desvinculada da ordem econã,nica sendo um 
direito do cidadão, embora meramente pro-
gramático, posto que não obrigando o Estado 
a garanti-lo se não em um futuro remoto e 
incerto, à evidência, facilita o domínio da 
classe ociosa sobre a classe não ociosa. 

A reversão desse domínio iníquo apenas 
se dará no momento em que a classe não 
ociosa unir-se para impor à classe ociosa o 
seu estilo de trabalho e produção. Em vez de 
aceitar passivamente a ingerência governa-
mental, tem o direito de inserir-se nas ativi-
dades governamentais para controlá-las. Em 
vez de aceitar o discurso de que a empresa 
privada apenas é admissível se for útil, deve 
revertera dicção e apenas peri-nit.ira empresa 
estatal, se necessária e de utilidade inequívo-
ca. Em vez de ofertar ao Estado o direito de 
definir as regras do jogo que orientam a eco-
nomia de mercado, necessita impor as regras 
do jogo aos governos para que não atrapa-
lhem a evolução do país. Em vez de submeter-
se à afirmação de que o povo é meio para 
realização da classe ociosa no Estado- fim, 
precisa lutar para que o Estado seja apenas 
meio e que suas funções sejam destinadas ao 
povo, constituído pela classe não ociosa. 

Dos 10 maiores PNBs do mundo oito per-
tencem às economias de mercado e dois às 
economias inteiramente planificadas. Ou 
melhor, as economias que se sujeitam à plani-
fica ção global da classe ociosa, sem ingressar 
no mundo criativo dos desafios  de mercado 
(Rússia e China). 

N'o Brasil, Ruy Mesquita (Introdução ao 
nosso livro "O Poder", Ed. Saraiva). em estu-
do sociológico de grande atualidade, de-
monstra como a classe ociosa fere a economia 
de mercado e atrasa o desenvolvimento nacio-
nal. Henry Maksoud, discípulo de Hayek, por 
sua vez, nos artigos de fundo da revista Vi-
são, atribui, com propriedade, a Ketnes o 
fortalecimento da classe ociosa e os descom-
passos que o excessivo planejamento ter,ni-
nou por trazer à economia moderna, Feliz-
mente, o mundo civilizado reage aos freios 
criados por J.M.Keynes, a título de gerar ace-
lercidores, estando em franca reversão as teo-
rias do pensador inglês, mais hábil político 
do que bom economista. Suas teorias vinga-
ram, durante muito tempo, menos por seu 
valor intrínseco e mais pelo custo ínfimo do 
principal fator econômico, que era o energéti-
co. Depois do 1° choque do petróleo, em que o 
preço da energia atingiu seus patamares de 
mercado, à evidência, a teoria do gasto inú-
til, do planejamento económico, dos controles 
inibidores passou a ser menos encantadora e 
gradativamente abandonada pelos técnicos 
da economia. 

O mundo só poderá evoluir se empresá-
rios e empregados entenderem-se na busca de 
crescimento dos mercados, em que a livre ini-
ciativa será tanto mais forte quanto mais 
pessoas éoin condições de comprarem seus 
produtos surgirem. 

As políticas monetária (disciplina da 
moeda e do crédito) e fiscal (com estímulos e 
desestímu los) devem ser direcionadas para 
tal finalidade de expansão de mercados, mas 
fora dos controles da classe ociosa e sob per-
manente pressão da classe não ociosa (ti-aba-
lhudores e empresários). E tal pressão poderá 
ser exercida, de um lado, através do Congres-
so e do sistema parlamentar de governo e, de 
outro, através de um Poder Judiciário forta le-
cido, que obstaculize os exercícios pirotécni-
cos da classe ociosa nos planejamentos econó-
micos. 

Só haverá uma ordem econômica forte e 
social justa, se, aqueles que o realizem (em-
presários e empregados), controlarem a capa-
cidade de desorganização económica de que 
a classe ociosa é capaz. Só haverá, pois, se o 
poder de fato for transferido para a classe 
não ociosa, que obrigará a classe ociosa a 
exercer o poder de direito, em padrões r-igoro-
somente regulamentados. 


